
 
 

 

Ao Ilustríssimo Senhor  

Presidente da Comissão de Chamamento. 

Prefeitura Municipal de Bayeux/PB. 

 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº. 002/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00082/2022 

 

Ilustre Presidente, 

 

O INSTITUTO DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS - IGPS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 05.954.802/0001-54, localizado à Avenida 

Luiz de França, 1400, sala 101, Centro, Palmares/ PE, CEP: 55.540-000, por seu 

representante legal, o Sr. RONALDO FRANCISCO DA SILVA, inscrito no RG nº 

1.227.134 SSP/AL e CPF nº 463.624.364-15, vem respeitosamente, solicitar os 

ESCLARECIMENTOS devidos, aos termos do Edital do Chamamento Público mencionado 

na epígrafe, que adiante especifica o que faz na conformidade seguinte: 

O mencionado Edital tem como objeto a SELEÇÃO DE ENTIDADE DE DIREITO 

PRIVADO, SEM FINS LUCRATIVOS, INTERESSADADA EM CELEBRAR TERMO DE 

COLABORAÇÃO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO COM O MUNÍCIPIO DE 

BAYEUX-PB, NA ÁREA DA ATENÇÃO A SAÚDE E EDUCAÇÃO,PARA EXECUÇÃO 

DAS ATIVIDADES E PROGRAMAS, CONFORME CRITÉRIOS, TERMOS E 

CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NOEDIT AL E NOS SEUS ANEXOS. 

A partir de então, põe-se em análise questões que maculam a seleção de Organizações da 

Sociedade Civil (OSC), por meio da legislação pátria em vigor, mormente a Lei n.º 

13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil). 

DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme o item 3 do edital, o prazo para solicitar esclarecimento ao instrumento 

convocatório é de 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão. 

Assim, de acordo com o previsto em edital e em razão do princípio da legalidade, requer que 

o presente pedido seja recebido e processado, posto que tempestivo. 

 



 
 

 

FATOS E FUNDAMENTOS DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS. 

A Administração Pública ao publicar um Edital de seleção de empresa privada deve sempre se 

ater aos princípios norteadores da Lei de Licitações: da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Acontece que, ao analisar o Edital do mencionado Chamamento, a fim de formular sua 

proposta de preços, notou que o item 7.4 dispõe sobre os Critérios de Análise dos Planos de 

Trabalho pelo Município de Bayeux. Ocorre, que ao analisar, verificou-se que a pontuação 

dos itens 1, 5 e 6 estão superiores ao quantitativo de áreas de atuação, como também a 

menção nos itens 3 e 6 da área de Assistência Social, visando evitar a desclassificação por 

omissão de informação, e por estes motivos requer atenção na leitura para que as respostas 

dos esclarecimentos possam ser feitas de forma clara, objetiva, exata, sem subjetividade e 

eliminando qualquer ruído no entendimento entre a proponente e a administração. 

Vale frisar que sem as correções das irregularidades torna-se impossível a regular prestação 

dos serviços com atendimento à lei, a norma do Edital, e, consequentemente, o atendimento 

ao interesse público que se quer satisfazer por meio do ato pretendido. 

  

IV - PEDIDOS. 

Assim, ante o exposto requer seja prestados os esclarecimentos acima elencados para fins de 

sanar e corrigir eventuais omissões contidas no Edital do aludido Chamamento Público. 

Reforça-se que os questionamentos acima elencados tem o objetivo principal de obter, de 

forma clara, objetiva e exata as informações que exclua qualquer subjetividade e ruído no 

entendimento da proponente e da administração, sustentando desta maneira, os princípios 

básicos do Chamamento Público. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento. 

Palmares, 25 de julho de 2022.  

 

 

 

INSTITUTO DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS – IGPS 

RONALDO FRANCISCO DA SILVA 

Diretor Presidente 


